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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  S e g u n d a

E X C M O S .  S E Ñ O R E S :

Don Francisco Rubio Llorente

D o n  A n t o n i o  T r u Y o l  S e r r a

Don Miguel Rodríguez-Piñero
Y Bravo-Ferrer

S e q u n d o  '

M á I a g a ,  d €  1 8  d e

Asun to :

pues  t o

Baeza .

Sob re :  Vu lne rac ión  de l  a r t '

C .E .  Po r  Au tos  de l  Juzgado

Ins t rucc ión  de  Vé lez -Má laga

de  1a  Aud ienc ia  P rov inc i a l

Má1aga .

Recu rso  de  amParo  i n te r

po r  don  Fé1 i x  Cas tán

24

d e

v

de

L a  S e c c i ó n  h a  e x a m i n a d o

p o r  d o n  F é I i x  C a s t á n  B a e z a '

e I  recu rso  de  amParo  P romov ido

I .  An teceden tes

Pr ime ro .Con fecha13deab r i l de lgET tuvoen t radaen

es teT r i buna lCons t i t uc i ona l l ademandadeamparo in te rpues ta

po r  don  Fé l i x  Cas tán  Baeza '  rep resen tado  pq r  e }  P rocu rador  don

A le jand ro  GonzáLez  Sa l i nas ,  con t ra  e l  Au to  deL  Juzgado  de  Ins -

t r ucc lón  de  vé lez -Má laga  de  18  de  nov iembre  de  1986 ' (Sumar i o

68 /86 ) ; ye tAu tode laAud ienc iaP rov inc i a l deMá lagadeL7 -

de  marzo  de  1987  (Ro l1o  de  ape lac i ón  núm '  544 /86 ) '  que  deses t i

m ó  l a  a p e l a c i ó n  c o n t r a  e l  a n t e r l o r '

EI  Au to  de l  Juzgado  de  Ins t rucc ión  de  Vé lez -

nov iembre  de  1986  d i spuSo  e1  p rocesamien to  de
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r e c u r r e n t e  e n  o r d e n  d e 1  d e l i t o  p r e v i s t o  e n  e I  a r t .  3 6 9  C . P -

( d e s o b e d i e n c i a  d e  f u n c i o n a r i o s  r e s p e c t o  d e  S e n t e n c i a s  d e c i s i o

n e s  u  ó r d e n e s  d e  1 a  A u t o r i d a d  s u p e r i o r ) .  E n  l o s  a n t e c e d e n t e s

d e  h e c h o  d e  e s t e  A u t o  s e  i - m p u t a  a  d o n  F é l i x  C a s t á n  B a e z a ,  A !

c a l d e - P r e s i d e n t e  d e 1  A y u n t a m i e n t o  d e  T e r r o x ,  h a b e r  i m p a r t i d o

1 a  o r d e n  d e  c o n t i n u a r  u n a s  o b r a s ,  c u y a  p a r a l i z a c i ó n  h a b í a  s i -

d o  d e c i d i d a  p o r  l a  v í a  d e  u n  i n t e r d i c t o  p o r  l a  A u d i e n c i a  P r o v i

c i a l  d e  M á 1 a g a .

Es te  Au to  f ue  recu r r i do ,  p r ime ramen te  en  re fo rma  y

más  t a rde ,  an te  e l -  r esu l t ado  nega t i vo  de  és ta ,  aP€ Iado  an te  -

1a  Aud ienc ia  P rov inc i a l  de  Má1aga  que  deses t imó  1a  apg lac i ón

med ian te  Au to  de  17  de  marzo  de  1987 .  La  Aud ienc ia  es t lmó  que

' f de l  es tud io  de  l os  t es t imon ios  de  pa r t i cu l a res  apo r

tados  se  ex t raen  i nd i c i os  rac i ona les  de  c r im ina l i dad

su f i c i en tes .  en  re l ac l ón  a l  a r t .  369  C .P d e d u c i b l e

r e l a c i ó n  c o ne l l o  de1  i n fo rme  de  l a  Gua rd ia  C i v i l ,  en

la  p rop ia  dec la rac ión  de l  p rocesado ,  que  reconoce  su

p resenc ia  en  e l  l uga r  de  l os  hechos r r .

T e r c e r o .  L a  d e m a n d a  d e  a m p a r o  a l e g a  1 a  v u l n e r a c i ó n

de  ' l os  de rechos  de  de fensa ,  a  l a  p resunc ión  de  i nocenc ia  y  de

igua ldad  an te  1a  l ey  ( a r t s .  24 .2  y  14  C .E . ) .  E l  de recho  de  dg

fensa  (a r t .  24 .2  C .E . )  hab r ía  s i do  desconoc ido ,  pues  l a  me ra

p resenc ia  - s i n  más -  de l  a l ca lde  en  e l  l uga r  de  1os  hechos  "no

puede  se r  - d i ce  l a  demanda -  causa  rac i ona l ,  t d l  como  ex ige  e l

a r t .  3 8 4 - f  L . E . C r . "  e n  r e l a c i ó n  a  l a  c o m i s i ó n  d e l  d e l i t o  d e lL

ca r t .  369  C .P .  As ím ismo ,  e l  de recho  a  l a  p resunc ión  de  i nocen
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c i a  n o  s e  h a b r í a  r e s p e t a d o  p o r  c u a n t o  l o s  A u t o s  s e  b a s a n  e n  d e -

c  l a r a c i o n e s  q u e  r r r o  s e  p u e d e n  c o n s  i d e r a r ,  o b v i a m e n t e ,  d e  s u p e r i o r

c a t e g o r í a  o  v e r a c i d a d  q u e  1 a  ( p a l a b r a ) "  d e r  r e c u r r e n t e ,  t o d a

v e z  q u e  s e r í a n  p e r s o n a s  a n i m a d a s  d e  f r m o t i v o s  e s p ú r e o s  p o r  s u s

i n  t e r e s e s  e n  e  I  p r o c e s o  d e  i n  t e r d i _ c t o n  .

Er  de recho  a  l a  i gua ldad  an te  1a  l ey  hab r ía  s i do  vu l -

ne rado ,  a f i rma  e1  recu r ren te ,  po r  ú l t imo ,  po rque  en  e l  hecho  -

hab r ían  t omado  pa r t e ,  según  e r  i n f o rme  que  s i _ r v i ó  de  base  a l

Au to  de  p rocesam ien to  que  l o  apo r ta ,  o t r as  ochen ta  pe rsonas  -

con t ra  l os  que  nada  se  emprend ió  po r  e1  Juez  de  rns t rucc ión .

C u a r t o .  P o r  p r o v i d e n c i a  d e  1 3

c ión  puso  de  man i f i es to  a l  r ecu r ren te

pos ib l e  ex i s t enc ia  de  l as  causas  de  i nadm is i ón  p rev i s t as  en  l os

a r t s -  50 .1 .b ) ,  en  re l ac i ón  a r  44 . r . c ) ,  y  50 .2 .b )  Lo rc . ,  aco rdán

do les  un  p l azo  común  de  d i ez  d ías  pa ra  que  rea l i cen  l as  a l ega -

c i ones  que  es t imen  pe r t i nen tes .

Qu in to .  E l  demandan te  adm i t i ó  no  habe r  i nvocado  eL  a r t

l 4  c . 8 . ,  aunque ,  man i f i es ta  que  a l egó  su f i c i en temen te  e1  a r t .

24 .2  C .E .  En  cuan to  a  es te  ú l t imo  a r t í cu l o  es t ima  que  no  ex i s t e

en  l a  causa  que  se  l e  s l gue  i nd i c i os  rac i ona les  de  c r im ina l i dad

que  j us t i f i quen  su  p rocesam len to  y  que  es ta  med ida r f no  es  asun t

ba lad í ,  máx ime  cuando  e l  m i smo  concu r re ,  como  dec imos ,  €ñ  l a  -

p r ime ra  au to r i dad  de1  Mun i c i p i o ' f  .

Sex to .  E1 M in i . s t e r i o  F i sca l  seña Ia  p r ime ramen te  que  e1

s ido  opo r tunamen te  i nvocado .  En  cuan to  a1

0

d e  m a y o  d e  1 9 8 7  l a  S e c -

y  a 1  M i n i s t e r i o  F i s c a l  l a

a r t .  14  c .E .  no  ha
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d e r e c h o  a  l a  p r e s u n c i ó n  d e  i n o c e n c i a  e s t i m ó  e l  F i s c a l  q u e  n h a

e x i s t i d o  e l  m í n i m o  d e  a c t i v i d a d  p r o b a t o r i a  p a r a  e s t a b l e c e r  l o s

i n d i c i o s  r a c i o n a l e s  d e  c r i m i n a l i d a d  q u e  p e r m i t e n  e s t a b l e c e r  e I

p r o c e s a m i - e n t o  d e 1  s r .  c a s t á n  B a e z a r ' .  E n  c o n s e c u e n c i a ,  e 1  F i s c a l

p r o p o n e  l a  i n a d m i s i ó n  a  t r á m i t e  d e  1 a  d e m a n d a  f u n d a n d o  s u  p u n t o

de  v i s t a  en  1os  a r t s .  50 .1 .b )  v  50 .2 .b )

f I ;  Fundamen tos  Ju r í d i cos

Pr ime ro .  Las  a l egac iones  de1  recu r ren te  respec to  de  I a

vu lne rac ión  de l  a r t .  74  c .E .  no  pueden  adm i t i r se  a  t r ám i te ,

- como  és te  m i - smo  1o  reconoce  en  e1  t r ám i te  de l  a r t .  50  LOTC-

pu

i n vocó  opo r tunamen te  1a  vu lne rac ión  de  es te  de recho  (a r t .  5O

b)  ,  en  re l ac i ón  a1  44 . I . c )  LOTC) .

no

.1 .

Segundo .  Po r  o t r a  pa r t e ,  €ñ  1o  re fe ren te  a l  a r t .  24 .2

C .E .  l a  demanda  ca rece  en  f o rma  man i f i . es ta  de  con ten ido  que  j u :

t Í f i que  un  p ronunc iam ien to  de  pa r t e  de l  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l

(a r t .  50 .2 .b )  LOTC) .  En  e fec to ,  uo  Au to  de  p rocesam ien to ,  €ñ  -

p r ime r  t é rm ino ,  €s  t o ta lmen te  i n i dóneo  pa ra  vu lne ra r  e1  de recho

de  de fensa  (a r t .  24 .2  C .E . ) .  De l  Au to  de  p rocesam ien to ,  €ñ  s í

m ismo ,  ño  se  desp rende  n inguna  t im i t ac i ón  de l  de recho  de l  r e -

cu r ren te  pa ra  e j e r ce r  su  de fensa ,  s i no  t odo  1o  con t ra r i o .

En  1o  que  hace  a1  de recho  a  l a  p resunc ión  de  i nocenc ia ,

t ampoco  cabe  adm i t i r  que  haya  s i do  vu lne rado ,  t oda  vez  que  l a

p rueba  tomada  en  cuen ta  pa ra  fundamen ta r  I a  dec i s ión  es  i ndu -

dab lemen te  adecuada  pa ra  ac red i t a r  l os  p resupues tos  es tab lec i dos

en  e l  a r t .  384  L .E .C r .  E l  a rgumen to  de l  r ecu r ren te ,  que  sos t i ene
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1 a  i n s u f i c i e n c i a  d e  I a  p r u e b a  p o r q u e  s ó l o  s e  l e  i m p u t a r í a  h a b e r

e s t a d o  p r e s e n t e - s i n  m á s -  e n  e l  l u g a r  d e 1  h e c h o ,  ñ o  e m p e c e  I a

c o n c l u s i ó n  a n t e r l o r .  p u e s  e 1  d e l i t o  d e  d e s o b e d l e n c i a  p u e d e  c o -

m e t e r s e  t a n t o  e n  f o r m a  a c t i v a  c o m o  p o r  o m i s i ó n  d e  a d o p t a r  l a s

m e d i d a s  n e c e s a r i a s  p a r a  e l  c u m p l i m i e n t o  d e  1 a  d e c i s i ó n  j u d i c i a l ,

o  d e  i m p e d i r  q u e  o t r o s  i n c u m p l a n  I a  m i s m a .

po r  t odo  t o  expues to  l a  Secc ión  aco rdó  no  adm i t i r  a

t r ám i te  e I  p resen te  recu rso  de  amparo  (a r t s -  50 . I

c i ón  a1  44 . I  . c )  y  50 .2  . b  )  LOTC )  .

d e  j u n i o  d e  m i l  n o v e c i e n t o s  o c h e n

t a

Madr id  r  ve in t i cua t ro

y  s ie te .  , ' l  
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